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PROJET ODELEIN". t.sL' t2021

..INSTITUI E DEFINE DIRETRIZES PARA A
pôirirca púeLtca "MENSTRUAÇÃo seut
rlaÚ", DE coNsclExrtzaÇÃo soB-RE I
MENSTRUAÇÃo E A uNlvERsALlzAÇAo Do
ÀcÊsso a ÁesonveNres ntctÊt'ttcos"'

A Câmara Municipal de Colatina' do Estado do Espirito

Santo, no uso de suas atribuiçÕes legais, APROVA'

AÉigolo.Ficainstituída,noâmbitoMunicipal,aPolíticaPública.,MenstruaçãoSem
Tabu'' de ConscLntiiaçao sobre a Menstruaçáo e a Universaliz?ç?o do

Acesso a Absorventes Higiênicos' que Se regerá nos termos desta lel

AÉigo2o.APolíticainstituidaporestaleitemcomoob.|etivoaplenaconscientização
acerca da menstruação, assim como O acesso aos absorventes

higiênicos femininos, áomo fator de redução da desigualdade social e

visa, em esPecial:

I - A aceitação do ciclo menstrual feminino como um processo natural do

corpo;

ll - A atenção integral à saúde da mulher e aos cuidados básicos

decorrentes da menstruação;

lll - Ao direito à universalização do acesso' a todas as mulheres a

absorventes higiênicos, durante o ciclo menstrual'

AÉigo3.-APolítica''MenstruaçãoSemTabu,'dequetrataestaLeiconsistenas
seguintes diretrizes básicas:

l- Desenvolvimento de programas' ações e articulação entre órgãos

públicos, sociedade civil e a iniciativa privada' que vlsem ao

desenvolvimento 
-Oo 

p"ntu'nento livre de preconceito' em torno da

menstruaçáo;

ll - incentivo a palestras e cursos em todas as escolas a partir do ensino

fundamental' nos quais abordem a menstruaçâo como um,processo

natural do corpo feminino, com vistas a evitar e combater a evasão escolar

em decorrência dessa questão;
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lll-Elaboraçãoedistribuiçãodecartilhasefolhetosexplicativosque
abordem o téma "Menstruação Sem Tabu", voltado a todos os públicos

sexos e idades, objetivando desmistificar a questâo e combater o

preconceito;

lV - Realização de pesquisas para aferiçáo dos lares nos quais as

mulheres não têm acesso a ahÊorventes higiênicos, visando direcionar e

aperfeiçoar açÕes governamentais;

V- incentivo e fomento à criação de cooperativas' microempreendedores

individuais e pequenas emprêsas que fabriquem absorventes higiênicos

de baixo custo;

Vl - Disponibilizaçáo e distribuição gratuita de. abs,orventes' pelo Poder

Público,'por meió de aquisiçáo por compra, doação ou outras formas'

mediante parcerias com ã iniciativa privada ou organizaçÕes não

governamentais:

a) às alunas das escolas, a partir do ensino fundamental da Rede Pública'

côm vistas a evitar e combater a evasão escolar em decorrência dessa

questáo;

b) às adolescentes e mulheres acolhidas nas unidades e abrigos sob

gestáo municipal, em situação de vulnerabilidade;

c) às adolescentes e mulheres em situação de rua;

d) às adolescentes e mulheres em situação familiar de extrema Pobreza.

- Para efeito da plena eficácia da Politica instituída por esta lei e outras

açáes deconenies da sua aplicabilidade, inclusive fiscais e tributárias, fica

estabelecidooabsorventehigiênicocomoum"produtohigiênicobásico"'
e classificado como "bem essencial"

Parágrafo único - os absorventes higiênicos passam a ser incluídos

"o*o] 
ào.ponente obrigatório nas cestas básicas no Municipio de

Colatina.

- A universalização do acesso a absorventes higiênicos' de que trata esta

lei, se dá:

| - Pela distribuiçáo gratuita:

.1.

t
.;'

T

Artigo 4'

AÉigo 5"
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a) nas unldades e abrigos de gestão municipal de proteção social, às

adolescentes e mulheres acolhidas em situação de vulnerabilidade; em

situação de rua; e, em situaÇâo familiar de extrema Pobreza;

Artigo 5. - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correráo à conta das

dotaçÔesorçamentáriasprópriasconsignadasnoorçamentodosórgãos
públicos envolvidos, podendo ser suplementadas se necessário

Artigo 7'- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

Sala das Sessões,
Em, 13 de Agosto de 2021

M ALHO PRETTI
READOR
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O presente pro.ieto de lei tem como objetivo definir uma política pública de

conscientizaçãosobreamenstruação,objetivandocombaterotabuemtornodotema,

bem como a dificuldade à universalização do acesso aos absorventes higiênicos e

garantia do acesso à saúde.

A'pobreza menstrual" é a condiçáo de diversas mulheres e homens trans em

situaçâo de vulnerabilidade econÔmica e social. que não têm acesso a bánheiros

saneamentobásicoeaprotetoresmenstruaiscomoosabsorventesdescartáveis.o

que aS leva a recorreÍem a métodos inseguros e pouco higiênicos, representando.

riscos à saúde'.

Estima-sequemuitasjovensestudantesabandonamasescolasquando.

comeÇaoperÍodomenstrual,oufaltamàsaulasnumamédiadecincodiaspormês

duranteesseperíodo.issosignificaqueessasestudantesperdememmédia45dias

de aulas por ano, com obvias consequências para o processo educacional e de

socialização dessas jovens. A questão do tabu da menstruação e a falta de acesso

aosabsorventeshigiênicosvaimuitoalémdaquestãodaevasãoescolarfeminina'

Portanto, evidente a necessidade de uma PolÍtica Pública que aborde e trate

dasquestõesdamenstruaçâoedauniversalizaçãodoacessoaosabsorventes

higiênicos de forma ampla e abrangente em nosso MunicÍpio

Noaspectoformal,oprojetoencontrarespaldonoartigo30,l,daconstituiÇão

Federal, segundo o qual compete ao Município legislar sobre assunto de interesse

local, não havendo iniciativa reservada para a matéria'

Quanto à geração de despesas, o Supremo Tribunal Federal' ao julgar o RE

878911/RJ,pacificouaquestãodequeovereadorpodelegislargerandodespesas,

Na ocasiáo, o sTF decidiu, em sede de Repercussão Geral, ou seja, aplicável a

TODOS os demais órgãos do Poder Judiciário brasileiro' que "não usurpa

competênciaprivativadoChefedoPoderExecutivoleique,emboracriedespesapara

aAdministraçâo'nãotratadaSUaestruturaoudaatribuiçãodeseusórgãosnemdo
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regime jurídico de servidores públicos (art.61 , § 1o, ll, "a", "c" e "e"' da Constituiçáo

Federal)."

DadecisãodoSTFextrai-sequeovereadortemplenospoderesparalegislar

gerandodespesasparaaAdministraçãoMunicipaldesdequenãotratedacriaçãode

cargos,funçõesouempregospúblicosdaadministraçãodiretaeautárquicaou

aumento de sua remuneração bem como sobre o regime jurídico dos servidores

públicos e da criação de órgãos da administração'

Portodososmotivosoraexpostos'solicitooapoiodosCasadeLeis.Para

apÍeciação e parlamentares representantes desta aprovação do presente Proieto de

Lei.

Segue em anexos. REPERCUSSÃo GERAL 878 911

coNSTtTUCtoNAL|DADE LEI MUNICIPAL QUE DISPÔE SOBRE A INSTALAÇAO

DE CÂMERAS DE MONI'TORAMENTO DE SEGURANÇA NAS ESCOLAS

PUBLICAS MUNICIPAIS

Despeço-merenovandomeusvotosdeestimaeconsideraçãoatodosos

pares

Sala das Sessões,
Em, 13 de Agosto de 2021

MARC HO PRETTI
DOR

TEt.l'A X : l7.l 722-3'l{'l
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RE PERCU SSÃO GERAL 87 8.9 11 - CO NSTITUCIONALIDAD E I, L]I

MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE CÂMERAS i)T

MONITORAMENTO DE SEGURANÇA NAS ESCOLAS PÚBLICAS

MUNICIPAIS

SET 19, 2016

nepeRCUSSÃO GERAL NO RECURSO TXTRIOAOINÁRIO coM AGRAVO 878.911 RIo Dt

JANEIRO

RELATOR: MIN. GITMAR MENDES

RECTE.(S): CÂVNM MUNICIPAL DO RIO DE JANEIRO

ADV.(A/S): JOSÉ t-Uls calaMee MINC BAUMFELD E OUTRO(A/S)

RECDO,(A/S): PREFEITO OO IT'IUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO

ADV.(A/S)I ANDRÉ TOSTES

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral.2. Ação Direta de lnconstituciorr' irrcl '

estadual. Lei 5.616/2013, do Município do Rio de Janeiro. Instalaç-o de càrlr.t .ts

monitoramento em escolas e cercanias. 3. lnconstitucionalidade forrnal' Vício de ir'' ral

CompetênciaprivativadoPoderExecutivomunicipal.Nãoocorrência.Náoits.,1;.,
competência privativa do chefe do Poder Executivo lei oue' embora crte despesa ;:r

Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da a'tribuiçào de seus orgàos r t

regime juridico de servidores públicos.4. Repercussão geral reconhecida com reafirnr,",r|

jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário provido'

Decisão: o Íribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão, o Triilurl.r

unanimidade,reconheceuaexistênciaderepercussàogeraldaqueslao'onit.,.i(
suscitada. No mérito, por maiorla, reaÍirmou a jurisprudência dominante 56$;p 6 rrr'r1t

vencido o Ministro Marco Aurélio. Não se ntanifestaram os Ministros Celso de lúello i R'

Weber.

Ministro GILMAR MENDÊS Rêlator

MANITESTAÇÃO

Trata-se de recurso extraordinário com agravÔ, interposto pela Câmara Murricipal do R o '

Janeiro, com Íundamento no art. 102, III, a, da constituição, cOntra acórdào do TribL, ra

Justiça do Rio de Janeiro. assim ementado:

DIRETA DE INSCONTITUCIONAUDADE. LEI MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE A INSTALACÀC)

6ÂMERAS DE MON1TORAMENTO DE SEGURANÇA NAS ESCOLAS PUBUCAS MUNIC]PAl

CERCANIAS. VIOLAÇÃO AO ARTIGOS 7", L12, § 1o, INCISO n, AÚNEA d E 14s, INCISO '/l

E-mail: sccrctarla rs.gov.br

COLATINA-ES
a,/-rcamarac0lalinir

CEP.:29.700-025 TELFAX: 21 .3772-3141

rffiiãiõü<(Êl---..-r€

M

j.

r
r§

§

Autenticar documento em http://www3.camaracolatina.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 310034003500360034003A005000, Documento assinado digitalmente conforme 

MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.



Cômoro Municipol de Colotino
Polócio Jusiiniono de Mello e Silvo Netic'

Estodo do EsPírito Sonio

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. UArÉRIe ATINENTE A ORGANIZAÇÃO E AO FUNClONlAl""[h

DE ORGÃOS DA REDE EDUCACIONAL DA ADMINISTRAçÃO vUtltCleAl CClvlPrl:'N

PRIVATIVADoCHÊFEDoPoDEREXECUTIVo.PRoCEDENCIADoPEDIDO(êDoC1).

Opostos embargos de declaração, estes Íoram rejeitados (eDOC 2)'

Nas razões do recurso extraordinário, apresenta-se, inicialmente, a preliminar de reper' '::

geral da matéria. Aponta-se violação aos arts 24, XV; 30, I e 11; 74' XY; e 227 da Ccnst ';i
iustenta-se, em síntese, que a Lei 5.67612OL3, do Município do Rio de Janeiro' qite ts'

sobre a instalação de câmeras de monitoramento de segurança nas escolas publicas rrtr' : i

e cercanias, trata de matéria de interesse local e, portanto, de competência leo 'ia
municipal.

oprefeitodoMunicípiodoRiodeJaneiroapresentoucontrarrazÕes,nasquaisreafirm;:ql.
Lei5.6L6/20L3éinconstitucional,portratardematériaparaaqualainiciativadoprtlc.e:
legislativo é privativa do Poder Executivo (eDOC 4)'

Observados os demais requisitos de ad missibilidade,

douprovimentoaoagravo,conheço,desdelogo,dorecursoextraordinárioesubc'etr
assunto nele veiculado à análise da existência de repercussão geral da questão constitur 'or

Naespécie,cuida-sedeaçãodiretadeinconstitucionalidade'ajuizadapelopre{e':o
Municipio do Rio de Janeiro, com vistas à declaração de rnconstitucionalidade ra

5.6L6/2O13, do Município oo Rio de Janeiro, que dispôe sobre a instalaçáo de cârre ar

monitoramento de segurança nas escolas públicas municipais e cercanias, e possui a serlu;

redação:

Art. 10. Tornâ obrigatória a instalação de câmeras de monitoratnento de segurarrla :

dependências e ceicanias de todas as escolas públicas municipais Parágrafo únrtt'

instâlaçãodoequipamentocitadonocaputconsideraráproporcionalnrenteonum''ro
alunos e funcionários existentes na unidade escolar' bem como as suas caractei st

territoriais e dimensões, respeitando as normas técnicas exigidas pela Associação BIasr 1rr 
"

Normas Técnicas ABNT.

Art. 2o. Cada unidade escolar terá, no mínimo, duas câmaras de segurarrça que rec;1'

permanentemente as suas áreas de acesso e principais instalaçóes inteínas'

Parágrafo único. O equipamento citado no caput deste artigo apresentará recurso de gr':''tr

de imagens.

Art.3o.AsescolassituadasnasAreasdePlanejamentoAPsondeÍoramconstatadosr:..tt
altos índices de violência terão prioridade na implantação do equipamento.

Art.40. Esta Lei entre em vigor rra data da sua publicação'

lnicialmente, registro que a discussão relativa a vício de iniciativa lro processo legislalr'"o t'

inegávelrelevânciadospontosdevistajuridicoepolítico,mormentequancjo5eio(
deslrespeito à competência privativa do chefe do poder Executivo. corrsiderando aincla 11

E-mail: sccretal la ina.cs.qov.bt'
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lei em questão tem o condão de acarretar despesa aos cofres municipais, destarâ-se ta':ri.l

a relevância econômica da questão debatida. Ademais, os efeitos práticos da legisiaçi, '' ,

incide sobre as escolas municipais e cercanias do Estado do Rio de Janelro e cÜm r""c

protetivo dos direitos da criança e do adolescente, evidenciam que o tema tenr reper''.ls

social e, certamente, não se limita aos interesses ju ridicos das partes recorrentes.

Feitas essas consideraçôes, reputo importante frisar que somente é admissível ''ir
extraordinário contra decisão do tribunal a quo que declara a inconstitucionalidade 'jt'
municipal em Íace da Constituição Estadual quando a matéria envolver nortra da Cotrsl':'t'

Federal de reprodução obrigatória pelos estados-membros. Nessa linl.ra, a orie'la

jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que as normas que re!iel

pro."rro legislativo previstas na Constituição Federal são de reprodução obrigatórii: pL'

constituiçóes dos estados-membros. confiram-se, a propósito, o RE 590.829, Rel. lrlrn rr4a

Aurélio, Tribunal Pleno, Dle 30.3.2015; o RE-AqR 246.903, Rel. Mirr. Ricardo Lewan i 'Ú

segunda Turma, De Lg.L2.2013; e o AI-AgR 694.299, Rel. Min. Dias Tofíoli, Pritreira Tut r' ,r

L7.2.2AL4.

No presente caso, o acórdão recorrido entendeu que apenas ao Prefeito cabe dispor ""1r'

organização e o Íuncionamento dos órgãos da rede educacional da Administração i-rL

mJnicipat (eDoc 1, fls.4/5). Discute-se, portanto, a aplicação da reserva de iniciativa I e,.

no art.61, § 1o, II, da constituição à legislação que cria obrigações a órgãos do Poder Exer itl

com consequente aumento de despesa.

o Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento no sentido de que as hipote":t's

limitação da iniciativa parlamentar estão taxativamente previstas rlÔ art 61 da const:lirrr

que trata da reserva de iniciativa de lei do chefe do Poder Executivo. Não se pernrlle :rs:'

interpretação ampliativa do citado dispositivo constitucional, para abarcar nrateria!;rl

daquelas relativas ao funcionamento e estruturação da Administraçáo Públicir r'r'l

especificamente, a servidores e órgãos do Poder Executivo. Nesse sentido, crto o.iulca'rre

da ADI 2.672, Rel. Min. Ellen Gracie, Redator p/ acórdão Min' Ayres Britto' Tribunal Pl'rro

10.11.2006; da ADl2.o72, Rel. Min. cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJe 2.3.2015; e da ADI I i
Rel. Min. Eros Grau, DJe 215.8.2008, este último assim ementado, no que interessa:

AÇÂO DIRETA DE INCONSTITUCTONAUDADE. ARTIGOS 1O, 2í, E 3,) DA LEI N 50' DL' 5

MAIODE2.004,DoESTADoDoAMAZoNAS.TESTEDEMATERNIDADEEPATERI.ii|]Â
REALIZAÇÃO GRATUITA. EFETIVAÇÃO DO DIREITO A A5SISTÊNCIA JUDICIARIA itl
tNICtATlVA PARLAMENTAR QUE CRIA DESPESA PARA O ESTADO-wÊMBRO ALlGAir\3

INCONSTITUCIONAUDADE FORMAL NÃO ACOLHIDA. (...) 1. Ao contràrio do afifrra'ir) l:l

requerente, a lei atacada não cria ou estrutura qualquer órgão da Adrrinistraçào Públic:: io'

Não procede a alegaçáo de que qualquer projeto de lei que crie despesa sÔ podera

proposto pelo chefe do Executivo. As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar esr

previstas, em numerus clausus, no artigo 61 da Constituição do Brasil - matérias relat],,a!

funcionamento da Administraçáo Pública, notadamente no que se refere a servidores o crc

do Poder Executivo. Precedentes.
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Assim,somentenashipótesesprevistasnoart6l,§1o'daConstituiÇào'otrse]a'nÔsDrri
delei cujas matérias sejam de iniciativa reservada ao Poder Executivo' é que o Pr:c1et Leq :;'

não poderá criar desPesa.

Rêssalto, ademais, no tocante à reserva de iniciatlva referente à organlzacao adrrir:is".'r

que esta Corte já pacificou jurisprudência no sentido d: q.u" t reserva de lei de inrcia' ""
ChefedoPoderExecutivo,previstanoart6l,§1o'll'b'daConstituição'somenteseapri:'l
TerritóriosÍederais(ADl-2.44T,Rel.Min.JoaquimBarbosa,TribunalPleno,D]e4.L2.2o0.

Nocasoemexame,aleimunicipalqueprevêaobrigatoriedadedeinstalaçãoriec..'.:i
de segurança em escolas públicas municipais e cercanias não cria ou altera a êstÍLltul'i '
atribü-çao dL órgaos da Administração pública local nem trata do regime.lurídico de ser',',dr

públicos, motivã pelo qual não vislumbro nenhum vício rie inconstitucionalidade to.:ar

legislação imPugnada

Porfim,acrescente-sequeaproteçãoaosdireitosdacriançaedoadolescenteqr:rallÍica'''
comodireitofundamentaldeseglrndadimensãoqueimpÕeaoPoderPúblicoasatisÍata.,'
umdeverdeprestaçãopos.ivade.stinadoatodososentespolíticosqueCÔl]]l](iell
organização Íederativa do Estado Erasileiro, nos termos do aÍt' 227 da Constituicão'

Ante o exposto, manifesto-me pelo reconhecimento da repercttssào geral da '- air

constitucional debatida nos presentes autos e, no merito, pela reaíirmação da lurtsnl'l 'ei

destaCortenosentidodequenãousurpaacompetênciaprivativaoo6l-."19Cl|]t.
Executivoleique,emboracriedespesapara.aAdministraçãoPública,l]ãotratadasttae..'.1
oudaatribuiçaodeseusórgãosnemdoregimejurÍciicodeservidorespúblicos(art61..L
a, c e e, da Constituição Federal)'

Dessa forma, na linha da jurisprLidência desta Corte' conheço do agravo para dar provi:lÊ

ao recurso extraordinário e reíormar o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do {:st'r '

do Rio de Janeiro, a fjnr de declarar a constitucionalidade do Município Oo *1o 6" .13nerr r:'

Publique-se.Brasília, 9 de setembro de 201'6'

PRONUNCIAMENTO

coMPETÊNcIALEGISLATIVA-EscoLAsPÚBucAs-CÂMERASDEMoNIToRAMENTo
INCONSTTTUCIONAUDADE DECLARADA NA ORIGEM' RECURSO EXTRAORDINÁRTO

REPERcussÃo GERAL CoNFIGURADA. REcURso ExTR,AoRDINÁnlo _ rutenuENTo DE

FUNDO - PLENÁRXO VIRTUAL - INAOEQUAçÃO.

A assessora Dra. Juliana Gonçalve! de Souza Gujmaráes prestou as seguintes inÍorrnarÔr"'

Éis a síntese do discutido no recurso extraordinário com agravo n., 878,9]"llRJ rei;:itl

ministroGilmarMendes,inseridonosistemaeletrônicodarepercussâogeraler.il9.
setembro de 2016, com termo Íinal para a maniíestação em 29 dê seternbro proxinro'

O Orgão Especiai do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de ianeiro' por unanimidacle Lrli

pro.ád"n," o pedido veiculado na ação diretade inconstitucionalidade estadual ajuizad. l)'

PrefeitodoMunicípiodoRiodeJaneiro,impugnandoaLeiestadualn.5,616l,20l-1el;lt.
E-mail secretalla Ltl Lt. r:'. , 

gtl u , t't
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com o fim de instalar cámeras de monitoramento de segurança nas escolas públicas munrr,il.;

e cercanias. Consignou a inconstitucionalidade dos preceitos do diplorna atacado. Ap{r:rt(,

violação dos princípios da separação dos Poderes e da iniciativa de reserva de lel, assevlr;lr

não caber ao Legislativo dispor sobre a organização e o funcionamento dos órgãos de "rr:
da Administração Pública.

Os embargos de declaração foram desprovidos, afastando- se a alegação de incon:r:t'tl'

dos Tribunais de Justiça para a análise de casos de inconstitucionalidade reÍlexa te:rcr- , r

parâmetro normas de reprodução obrigatória da Lei tundamental.

No extraordinário, protocolado com alegada base na alínea "a" do permissivo constiiul LC

a Câmara l\/unicipal do Rio de.laneiro argui transgressão dos artigos 20, 24, irríl''o

30, incisos I e II, 61, § Lo, inciso II,74, inciso XV,84, inciso lV, e227 da Carta da RepijD

Eníatiza haver atribuição constitucional aos Municípios para legislar çs[6s 25s11:-,i:rs

interesse local e suplementar a legislação federal e estadual. Destâca a atuacão do fo.r'

Legislativo municipal visando estabelecer mecanismos de proteção aos estudantes da rí'(lc'I '

ensino da capital. Defende a interpretação sistemática do artigo 24, inciso *u, 3o 1sv1o \"'1;)

Sob o ângulo da repercussão geral, assinala que a questão versada no recurso ultrapass;

limites subjetivos da lide, mostrando-se relevante do ponto de vista político si'rcr.r

econômico. Frisa a transcendência do tema consideradas as consequências para os hãir:iaÍ '

do Município do Rio do laneiro.

Nas contrarrazôes, o recorrido articula com a impossibilidade de conhecirnento do recutso '

virtude da inexistência cie repercussão geral e da ausência de prequestionamento. No nre

diz da inconstitucionalidade da Lei no 5.6t6/2013, presente a iniciativa privativa dc [rei:Lrl

para legislar sobre a rnatéria. Ressalta não haver outorga constitttcional aos klunictp:o.' Jr

tratar de questÕes atinêntes à proteção da infância.

o extraordinário Íoi inadmitido na origem. Seguiu-se a interposição de agravo. pÍovrcl,r l)

Relator.

Eis o pronunciamento do ministro Gilmar Mendes, pela configuração da repercussáo r:er

pelo provimento do recurso para reaÍirmar a jurisprudência do Tribunal:

MANIFESTAÇÃO:

Trata-se de recurso extraordinário com agravo, interposto pela Cârnara Municlpal tio liiL,

Janeiro, com Íundamento no art. 102, III, a, da constituição, contra acórdào do TribL,rrai

Justiça do Rio de Janeiro, assim ementado:

DIRETA DE INSCONTTÍUCIONAUDADE. LEI MUNICIPAL QUE DISPÓE SOBRE A INSTALAC:,\O

CÂMERAS DE MONITORAMENÍO DE SECURANÇA NAS ESCOLAS PUBLTCAS lvlUNlCIr Al

6ERCANIAS. VIOLAÇÃO AO ARTIGOS 7o, 112, § 1", INCISO ll, ALiNEA d E 14s INCISO './l

CONSTITUIÇÃO ESTADUAI. MATÉRIA ATINÉNTE A ORGANIZAÇÀO E AO FUNCIONÀMEl.:'

DE oRGÃoS DA REDE EDUCACIONAL DA ADMINISTRAÇÁO MUNICIPAL- COMPEIiN

PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO' PROCEDENCIA DO PEDIDO (CDOC 1),

E-mail: sccretari r.hr'

COLATINA-ES
rnaracolat ir
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Opostos embargos de declaraçâo, estes foram re.ieitados (eDOC 2)'

Nas razões do recurso extraordinário, apresenta-se, inicialmentê, a preliminar cle reoe'' Llt

geral da matéria. Aponta-se violação aos arts. 24, XV; 30, I e ll; 14, XV, e 22-I da Conslrli'ir

iustenta-se, em síntese, que a Lei 5.6L6/2OL3, do Municipio do Rio de Janeiro, que riit;

sobre a instalação de câmeras de monitoramento de segurança nas escolas públicas n-'r-rr'r-i

e cercanias, trata de matéria de interesse local e, portanto, de competêrrcia iecrr'i'r

municipal.

o prefeito do Município do Rio de Janeiro apresentou contrarrazôes, nas quais reaÍrflr'a 11,

Lei 5.616/2013 é inconstitucional, por tratar de matéria para a qual a irrlciativa do p'i'ce'

legislativo é privativa do Poder Executivo (eDOC 4).

Observados os demais requisitos de admissibilidade, dou provimentÔ ao agravo, cr-'r',1.t1 . .

desde logo, do recurso extraordinário e submeto o assuntÔ nele veiculado à anáirse

existência de repercussão geral da questão constitucional

Na espécie, cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade, ajuizada pelo prein'o

Município do Rio de Janeiro, com vistas à declaração dê inconstitucionali6. 66 : ia

5.6L6/2O13, do Município do Rio de Janeiro, que dispôe sobre a rnstalaçào de canrt' :';

monitoramento de segurança nas escolas públicas municipais e cercanias, e possui a seiru;

redação:

Art. 10. Torna obrigatória a instalação de câmeras de monitoramento de seguratrt a

dependências e cercanias de todas as escolas públicas municipais'

parágrafo único. A instalação do equipamento citado no caput considerar,r

prOpOrcionalmente o númerO de alunos e funCiOnários existentes na unidade escoiar lr'

iorno ur suas características territoriais e dimensôes, respeitando as normas técnicas ex:qr'

pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT.

Art. 20. cada unidade escolar terá, no minimo, duas câmaras de segurança que req \ti

permanentemente as suas áreas de acesso e principais instalaçoes internas'

parágraÍo único. o equipamento citado no caput deste artigo apresentará recurso de gra'''a

de imagens.

Art. 3o. As escolas situadas nas Areas de Planejamento APs onde foram constafao()' ' i'

altos índices de violência terão prioridade na impiantação do equipamento'

Art.40. Esta Lei entre em viqor na data da sua publicação.

Inicialmente, registro que a discussão relativa a vício de iniciativa no processo legislailvr r'' '

inegável relevância dos pontos de vista jr.rridico e político, Inormentê quarrdÕ 1-r i oí

desiespeito à competência privativa do Chefe do Poder Executivo. Considerando, aincla qL;'

lei em questão tem o condão de acarretar despesa aos cofres municipais, 6u51663-59 !arnkr

a relevância econômlca cla questão debatida. Ademais, os efeitos práticos da legisiacar. .

incide sobre as escolas municipais e cercanias do Estado do Rio de Janeiro e con'i e!('

Cômoro Municip
Polúcio Jusiiniono de

E-mail SCCretarl es. I.l(r!.bt'

COLA'TINA.ES
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protetiv0 dos direitos da criança e do adolescente, evidenciam que il teÍla tenl reiJ.'r..r:i

social e, certamente, não se limita aos interesses jurídicos das partes re.orrelltes

Feitas esSas considerações, repUto importante frisar que Somentê á ar.imissivei r, l.l,

extraordinário contra decisão do tribunal a quo que declara a i,rconstitücionn lldaCr":,.'

municipal em face da Constituição Estadual quando a matéria envolver norma da Conl:,:ri .

Federal de reprodução obrigatória pelos estados-menrbros Nessa lilrha a o;'lr":;,
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que as normas que TC(jei

processo legislativo previstas na Constituição Federal são de reprodução obriqelclr,,r ;r<

constituições dos estados-mentbros. Coníiram-se, a propósito, o RÊ 590.E29, Rel. l;1rrr rJ;:

Aurélio, Tribunal Pleno, DJe 30.3.2015; o RE-AqR 246.9A3 ' Rel. Min. RicarCo Leward.v''

segunda Turma, DJe 19.12.2013; e o AI-AgR 694.299, Rel. [t4irr. Dias Toffoli. Primeira I ur]1ra, 1..'

u.2.241.4.

No presente caso, o acórdão reconido entendeu que âpenas ao Prefeito cabe dispcr l.br' ,

organização e o funcionamento dos órgãos da rede educacional da Administraçã3 Plrl'i,,'

municipal (eDoc 1", fls.4/5). Discute-se, portanto, a aplicaçãn da reserva de inicialiva »rev,:,:,,

no art.61, § 10, II, da constituição à legislação que cria obrigações a órgãos do Pocer Exer rrl,

com consequente aumento de despesa.

o supremo Tribunal Federal Íirmou ô entendimento no sentldo de que as llipotr)r.t ,

limitação da iniciativa parlamentar estão taxativamente previstas no art. 61 da Consli: I l

que trata da reserva de iniciativa de lei do CheÍe do Poder Executivo. Não se pern"rltí .itt '

interpretação ampliativa do citadc dispositivo constitucional, para abarcar materia: "
daquelas relativas ao Íuncionamento e estruturação da Adnrinistração P(rbriica, r: , ,

especiÍicarnente, a servidores e órgãos do Poder Executivo. Nesse sentido, cito c jllgi;r:tc:

da ADI2.612, Rel. Min. Ellen Gracie, Redator p/ acórdão lvlin. Ayres Britio, Trlirunal Pie r"
L0.11.2006; da ADl2.Ol2, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Plenr:, DJe 2.3)A15, e da Aill i '

Rel. tr,4in. Eros Grau, DJe 215.8.2008, este último assim ementado, 
'lo 

que interesta:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS La, 20 í 30 DA l-El N 50, Dr '," :''.
MAIO DE 2.004, DO ESTADO DO AMAZONAS. ÍESTE DE MATIRN1DADT T PAT[RI".]1DA'':

REALIZAÇÃO GRATUITA. EFETIVAÇÃO DO DIREITO A ASSISTENCIA jtJDICIARi,r r ii
INICIATIVA PARLAMENTAR QUE CRIA DESPESA PARA O ESTADO-N/ÊMBRO ALEGA''qÕ ;

INCONSTITUCIONAUDADE FORMAL NÀO ACOLHIDA, (...) 1. Ao contrário do aíirrraclr: p,:,

requerente, a lei atacada não cria ou estrutura qualquer órgão da AdministraÇão Firblrca it.'

Não procede a alegação de que qualquer projeto de lei que crie despesa sc porii:ra

proposto pelo CheÍe do Êxecutivo. As hipóteses de iimitação da iniciativa parlamerrtar el.'.,

previstas, em numerus ciausus, no artigo 61- da Constituição do Brasil - llrateriâs reirli'<r.,.

funcionamento da Aclministração Pública, notadamenle no que se refere a servidcres Ê oi.r '

do Poder Êxecutivo. Prececientes.

Assim, somênte nas hipóteses previstas no art 61, § 1o, da Conslituiçâo, ou seia, i']os trl|r 'J'

de lei cujas matérias sejam de iniciativa reservada ao Poder Êxecutivo, é qr-re c Poder l"oqirlar '

não poderá cria r desPesa.

E-mail cÍctaÍ .çlgqv.b"i
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Ressalto, ademais, no tocante à reserva de iniciativa referente à organização admirrlsl,a'

que esta Corte já paciÍicou jurisprudência no sentido de que a reserva de le de ini.ia1 ,.i

CheÍe do Poder Executivo, prevista no art. 61, § 1o, II, b, da Constituiçâo, somerrte se ap I a

Territórios íederais (AD|2.447, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, DJe 4.\2.200',1

No caso em exame, a lei municipal que prevê a obrigatoriedade de instalaçáo ie can"' .r

segurança em escolas públicas municipais e cercanias nao cria ou alte'a d e(tír lr I

atribuição de órgãos da Administração Pública local nem trata do regimeiurídico de se, , d.

públicos, motivo pelo qual não vislumbro nenhunt vício de inconstituciona lid ade to a

leg islação impugnada.

Por fim, acrescente-se que a proteção aos direitos da criança e do adolescente qLralr'rc,l

como direito fundamental de segunda dimensão que impõe ao Poder Público a satistatar'

um dever de prestação positiva destinado a todos os entes pôlíticos que conlll(r€rr

organização federativa do Estado Brasileiro, nos termos do arl.227 da Constituiçào.

Ante o exposto, manifesto-nle pelo reconhecirnento da repercussão geral da rr at'

constitucional debatida nos presentes autos e, no merito, pela reafirmação da jurisprurle

desta Corte no sentido de que não usurpa a competência privativa do Clrefe do Pc

Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, nàô tÍata da sua estriri

ou da atribuição de seus órgãos nem do regimejurídico de servidores públicos (art. 61 § 1

a, c e e, da Constituição Federal).

Dessa forma, na linha da ju rlsprudência desta Corte, conheço do agravo para dar pro\'!rrlL1

ao recurso extraordinário e reformar o acórdão proÍerido pelo Tribunal de Justrça dl lst,

do Rio de Janeiro. a fim de declarar a constituciona lidade da Lei 5.616/2013, do L.4ut.rri'rrro

Rio de Janeiro.

Publique-se.

Está-se diante de tema a exigir a manifestação do Supremo, presente a iniciativa do rii:rk

Iegal impondo a colocação de cámaras nas cercanias de escolas públicas municipais.

Quanto ao julgamento do extraordinário, declarando-se a collstituciorlalidade dc ,t'i

próprio Plenário Virtual, mais uma vez manifesto-me pela inadequaçào. Este deve flcar rlst
à análise da configuração, ou não, da repercussão geral.

Ao Gabinete, para acompanhar processos que, aguardando exame, versem a mesnla rn,rtc

Publiquem.

Brasília - residência -, 19 de setembro de 2016, às l-9h45.

Ministro MARCO AURÉLIO

Fonte: Reperc ussão Geral 878.911- constitucionalidade lei municipal que

dispõe so bre a insta laÇão de câmeras de monitoramento de seguranÇa nas

E-mail: sccrctaliainlcamaracolat ina.CS.{i}V.br
COLATINA-ES ('l-lP.:29.700-025 'l lil.lrAX: 27.l7ll-l-lll
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